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RESUMO

A proposta  deste  trabalho  é  conhecer  melhor  a  realidade  das  Caixas  Escolares  diante  do

processo licitatório, especialmente por que o percurso que se faz até o aluno a ser beneficiado

pode  ser  longo  e  moroso,  podendo inclusive  influenciar  diretamente  no  desenvolvimento

pedagógico.  A metodologia  utilizada  foi  de pesquisa bibliográfica,  analisada  por meio do

método dedutivo.  Tal proposta, inicialmente,  terá como direcionamento a compreensão de

toda a estrutura que é formada no entorno da caixa escolar, como as Comissões de Licitações

e suas prerrogativas no âmbito da condução dos trabalhos de escolha dos fornecedores, bem

como as dificuldades que se apresentam ao longo do processo. Desta feita, faz-se necessário

compreender  a  lei  8.666/93,  além  de  apresentar  as  potencialidades  e  as  fragilidades  em

relação  as  Caixas  Escolares,  Comissão  de  Licitação,  além,  evidentemente  de  demonstrar

como as fraudes que ocorrem no processo licitatório, prejudica a cadeia de ensino no Brasil.

Ao final do trabalho, foi feita uma análise complementar baseados em evidências empíricas

sobre  como  a  burocratização  do  sistema,  além  de  fragilizar  o  processo,  é  também  um

importante instrumento na defesa contra as fraudes que ocorrem durante os procedimentos de

compra de produtos e serviços. Assim, propôs-se como sugestão a criação de um “Comitê de

Combate  a  Fraudes  e  Corrupção  na  Caixa  Escolar”,  visando  dar  maior  consistência  as

relações  aqui  mencionadas,  de  forma  a  possibilitar  um  gerenciamento  pedagógico  mais

eficiente.

Palavras-chave: Caixa Escolar; Comissão de Licitação; Lei das Licitações; gestão escolar;

fraudes.



ABSTRACT

The purpose of this work is to better understand the reality of Caixas Escolares in the context

of the bidding process, especially since the journey to the student to be benefited can be long

and slow, and can even directly influence pedagogical development. The methodology used

was bibliographical research, analyzed using the deductive method. This proposal, initially,

will be aimed at understanding the entire structure that is formed around the school fund, such

as the Tender Committees and their prerogatives within the scope of conducting the work of

choosing suppliers, as well as the difficulties that arise when throughout the process. This

time, it is necessary to understand law 8,666/93, in addition to presenting the potentialities

and weaknesses in relation to the School Funds, Bidding Committee, in addition, evidently, to

demonstrating how fraud that occurs in the bidding process, harms the chain of teaching in

Brazil. At the end of the work, a complementary analysis was carried out based on empirical

evidence on how the bureaucratization of the system, in addition to weakening the process, is

also an important instrument in defending against fraud that occurs during the procedures for

purchasing products and services. Therefore, a suggestion was made to create a “Committee

to Combat Fraud and Corruption at Caixa Escolar”, aiming to provide greater consistency to

the relationships mentioned here, in order to enable more efficient pedagogical management.

Keywords: School Fund; Bidding Committee; Bidding Law; school management; fraud.
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1 INTRODUÇÃO

Desde a Constituição de 1988, as instituições públicas brasileiras estão passando por

um rearranjo, graças a uma nova realidade que o Brasil se viu envolvido após décadas de

Regime Militar. De um modo geral, o pensamento sobre governança se estabeleceu de forma

a se adaptar a regras mais modernas de gestão, forjando assim, uma nova visão em relação ao

público  e  privado.  Assim,  foi  possível  criar  bases  para  que  o  patrimonialismo  fosse

questionado pela  sociedade de  forma mais  incisiva,  definindo diretrizes  para  governanças

mais democráticas. 

O  novo  modelo  de  gestão  buscou  dotar  as  instituições  públicas  com  um  corpo

burocrático qualificado, nomeado por concurso e com bases técnicas sólidas. Entretanto, na

medida  que o estado se organizava,  o  processo de gestão  foi  se  tornando cada  vez  mais

fechado. Não obstante a isso, as escolas públicas também passavam por um reordenamento,

baseado na propagação dos princípios mais participativos, como eleições de diretores, criação

de colegiados e integração da comunidade escolar; portanto, evidenciou-se modificações em

todas as estruturas do estado. 

A  democratização  das  escolas,  de  certa  forma,  trouxe  uma  maior  participação  da

sociedade  na  vida  escolar  e  na  transformação  do  ensino-aprendizagem.  Entretanto,  esse

processo veio acompanhado de maior rigidez na fiscalização das ações das instituições de

ensino, principalmente na área financeira. O processo licitatório foi o mais visado, uma vez

que, na medida que o estado envia recursos, o controle se torna mais fechado.

O novo modelo escolar chamado de “Novo Ensino Médio” é uma tentativa do Estado

em promover mudanças no sistema de ensino brasileiro, proporcionando aos jovens uma nova

organização educacional,  sendo um importante  passo na modernização do ensino.  Porém,

outros fatores atrasam o processo escolar, que devem ser analisados, para poder compreender

quais ações devem ser colocadas em práticas visando a transformação do ambiente escolar. 

A presente pesquisa se propõe a analisar e identificar fatores de retração do ensino

baseado na morosidade dos processos licitatórios,  devido a inúmeras  barreiras  provocadas

pelas leis  e normas que constituem a organização estatal.  Ao levantar tal  questionamento,

respeitando as leis vigentes, propor abrir um debate onde as experiências aqui citadas, sirvam

para que futuras alterações tragam maior agilidade processo licitatório e consequentemente à

educação. Desta forma, a contribuição deste trabalho é relevante, na medida que os resultados

darão uma visão mais robusta do que acontece nos bastidores dos processos licitatórios. 
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Assim, este trabalho teve como objetivo geral analisar como essa estrutura burocrática

criada pelo estado se consolida dentro das escolas, principalmente nas Caixas Escolares, que

são as gestoras dos recursos provenientes do estado, bem como, verificar se esse controle, da

forma como se impõe, influencia ou não na construção de uma escola mais dinâmica. Desta

forma, o trabalho se concentrou basicamente em atentar-se as literaturas relacionadas. 

É  preciso  ressaltar  que  a  proposta  do  trabalho  tinha  em  seu  planejamento  ouvir,

diretores, presidentes de comissão, professores e outros atores que compõem o mundo escolar,

porém, devido a algumas normas isto não foi possível. Mesmo assim, a complexidade do

processo é passível de discussão, pois o debate educacional caminha para a formação de uma

escola mais plural e humanizada, sendo necessário propor um diálogo diferente do que está

plantado  na  atualidade.  O  trabalho  propõe  elementos  contributivos  para  que  as  relações

burocráticas não venham a retardar o processo de ensino aprendizagem.

Para  organizar  o  desenvolvimento,  o  trabalho  foi  dividido  em partes.  Na primeira

parte,  buscou-se literaturas  que nos  fornecesse conhecimento  sobre a  formação as  Caixas

Escolares,  origem e  funcionalidade;  também houve a  preocupação  em saber  de  onde são

provenientes  os  recursos  da  escola,  como é  o  processo  de  disponibilização  dos  recursos,

escalas de tempo para se promover as licitações, escolha dos fornecedores, prazos recursais,

enfim,  como  esses  fatores  influenciam  na  gestão  da  escola  e  principalmente  na  área

pedagógica. 

Em seguida, os estudos partiram para as Comissões de Licitação, não só nas escolas,

mas nas estruturas de todas as unidades federativas. A importância, neste caso, é criar um

quadro mais lúcido do trabalho através de pesquisas já elaboradas sobre o assunto. Para isso,

foi  necessário fazer  uma reflexão sobre a  lei  nº  8.666/93,  Lei  das Licitações  e Contratos

Administrativos, para atentar a um fato pouco debatido, que é a função social da lei, quando

se percebe que as relações econômicas entre estado e a iniciativa privada são determinantes

para o desenvolvimento de alguns setores,  como os agricultores  familiares  ou pequenas e

médias empresas. A esse respeito, Acocella e Rangel (2013, p.18) citam a importância das

licitações como “papel regulatórios e de fomento” à determinadas atividades. 

Por fim, abordou-se o tema fraudes. Esse assunto, apesar de ser amplamente discutido

e pesquisado, ainda merece ser mais debruçado, pois sua ocorrência pode ser prejudicial ao

erário. 

Assim, percebe-se que o trabalho se atenta a entender as relações entre estado, escola e

iniciativa  privada  no  que  tange  a  suas  relações.  Neste  sentido,  busca-se  criar  uma  nova
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perspectiva em relação aos processos de burocratização escolar, com vistas a propor maior

agilidade na tramitação documental, trocas de informações mais precisas e relação eficiente

entre estado e gestão escolar. Além do mais, o estudo em questão buscará elementos para

comprovar que devido a todos os fatores enumerados acima, o processo educacional tende a

se estagnar provocando rupturas e insatisfação com o projeto atual de escola.

A reflexão em relação ao processo de burocratização das instituições que compõem o

Estado é preocupante quando estes chegam as escolas. Primeiramente, por que as escolas deve

ser  um ambiente  eficiente,  uma vez  que  as  gerações  de  estudantes  estão  cada  vez  mais

exigentes em relação ao local de aprendizagem. Segundo, por que o mundo se comporta a

cada  momento  de  forma  diferente  (CAZETTA,  2022).  Portanto,  a  vida  do  aluno  está

diretamente ligada a qualidade do produto que a escola oferece, pois a dinâmica tecnológica e

social impõe uma escola diferente de tudo aquilo que se produziu até o momento.

Considerando a fala de Cazetta (2022), que destaca que os processos de aquisição de

bens  para  os  alunos  esbarram em uma  burocracia  crescente,  é  patente  a  necessidade  de

analisar as legislações e realidades aplicáveis às Caixas escolares, às Comissões de Licitações

e verificar por qual razão o Estado burocratiza cada vez mais suas ações.
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2 METODOLOGIA

O tema abordado carece  de  profundas  análises,  principalmente  quando se  trata  de

conhecer um processo que ainda não rende uma discussão mais profunda. Poucos autores,

tratam  o  processo  de  licitação  como  uma  atividade  que  produz  morosidade  nas

implementações  das  atividades  de  cunho  pedagógico,  materializando  muitas  pesquisas  na

função das Caixas Escolares, na lei 8.666/93 e suas positivas implicações na condução dos

processos e contratos. Porém, o tema que esta pesquisa se refere vai ao encontro a sentimentos

ainda obscuros pela maioria dos estudiosos, que é a morosidade nos processos licitatórios, que

supostamente influi nas atividades pedagógicas. 

Com isso em vista, a metodologia utilizada foi de viés qualitativo e quantitativo foi o

utilizado para o trabalho. A pesquisa foi de caráter bibliográfico, com busca em trabalhos de

mestrados, especializações e conclusões de cursos. A pesquisa documental também se valeu

de informações disponibilizadas pelo Governo Federal em sites oficiais, buscando conferir

fidedignidade à pesquisa.

Assim, usou-se sites de pesquisa de trabalhos acadêmicos,  como Scielo e Redalyc,

com as palavras chave do presente trabalho.

O método de abordagem foi o método dedutivo, partindo de uma premissa geral para

um particular. Segundo Prodanov e Freitas

O raciocínio dedutivo tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas.
Por  intermédio  de  uma  cadeia  de  raciocínio  em  ordem  descendente,  de
análise do geral para o particular, chega a uma conclusão. Usa o silogismo, a
construção  lógica  para,  a  partir  de  duas  premissas,  retirar  uma  terceira
logicamente  decorrente  das  duas  primeiras,  denominada  de  conclusão.
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 26).

Nesse sentido, com base na bibliografia encontrada, foi aplicado o método dedutivo,

de forma a tecer as afirmações, sendo esta a organização operacional mental empregada na

realização da pesquisa.
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Caixa Escolar: História, Estrutura e Funcionamento.

No Brasil,  a Caixa Escolar surge no Brasil Império, a partir da “necessidade de se

organizar  o  ensino  público  primário,  através  da  criação  de  um fundo  Escolar  onde  seria

constituído de donativos, e administrado por um conselho escolar” (SILVA, 2018, p.10). 

Ainda de acordo com Silva, a base da estrutura da Caixa Escolar veio da França do

século XIX, sendo que, em Minas Gerais foi criada em 1911 através da Lei Bueno Brandão

quando a definiu como uma instituição de fomento escolar para atender parte da população

que não tinha acesso a escola pública.

Com o processo de redemocratização do Brasil e a criação de uma nova Carta Magna,

a Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro estabeleceu, em seu Capítulo III, artigo

205, que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,  será promovida e

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Portanto, o Estado passa a distribuir as responsabilidades com a sociedade em relação

a educação e mais, enfatiza o direito de acesso a todos. Sendo assim, a estrutura escolar teve

que se preparar para a garantir a participação democrática e efetiva da sociedade. 

Observa-se então,  que a Caixa Escolar, uma instituição jurídica de direito  privado,

organiza-se com o objetivo de abrir espaços de atuação mais participativa, porém, isso não a

fez menos burocrática, graças ao modelo de estado interventor. Mesmo assim, a Caixa Escolar

se estabelece na esteira do princípio da escola autônoma, gravada pela Lei de Diretrizes e

Bases  da  Educação  de  1996,  dentro  das  bases  constitucionais  de  1988 e  do  processo  de

modernização do Estado Brasileiro. 

Menezes e Santos (2002), afirma que “[...]  A Caixa Escolar e o Colegiado Escolar,

juntos, se complementam, cabendo ao colegiado aprovar as prioridades propostas pela escola

para a alocação de recursos”. Assim, a figura da escola democrática se estabelece no campo

da participação de pais, alunos, professores e funcionários através do Colegiado Escolar. 

Portanto,  quando  nos  referimos  a  escola  pública,  diversos  pensamentos  sobre  sua

funcionalidade vêm à mente, pois, a instituição não é somente representada pela coordenação

pedagógica;  a  amplitude  do  espaço  escolar  é  muito  maior  e  dinâmica  do  que  possamos

entender, o componente que a torna viva, não é medida somente por um estágio, temos que
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ampliar  o  modo  de  enxergá-la  como  uma  organização  dinâmica,  com  estruturas  físicas,

alunos, professores, pais e comunidade, porém, o que mantém a estrutura financeira é a Caixa

Escolar, que controla as verbas recebidas pelo Estado ou de atividades particulares. 

De acordo com o portal do Ministério da Educação (MEC), o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação

(FUNDEB) financia a educação básica,  sendo que 60% desses recursos são destinados ao

pagamento dos professores (BRASIL, 2018). 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) disponibilizou para o Estado

de Minas Gerais, segundo maior aporte para alimentação escolar no Brasil, R$ 235,1 milhões

de reais no primeiro semestre de 20223, divididos entre 3.495 escolas estaduais e 9,4 mil

escolas municipais; no Brasil, o valor foi R$ 2,5 bilhões de reais. (BRASIL, 2023). 

O infográfico  a  seguir,  disponibilizado  pelo  Governo  Federal,  demonstra  esses

números:

Figura 1: Infográfico de repasses do Governo Federal ao PNAE (parte 1)

Fonte: Brasil, 2023.
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Figura 2: Infográfico de repasses do Governo Federal ao PNAE (parte 2)

Fonte: Brasil, 2023.

Destaca-se  ainda,  o  Plano  de  Desenvolvimento  da  Educação  (PDE),  cuja  verba  é

destinada às escolas para uso em diversas ações.  Nora Rut (2008, p.802),  menciona que o

PDE “é uma força no combate às desigualdades educacionais no Brasil através de articulações

regionais”. 

Sendo assim, a partir da convenção do Estado de Bem Estar Social, o estado tornou-se

o maior articulador das políticas educacionais, mesmo sob críticas potencializadas na década

de 90 devido a reordenação do liberalismo. Entretanto, como mencionado, essa parceria teve

um custo: o estado tornou-se o maior fiscal das rendas da Caixa Escolar e o controle regido

sobre ela, passou a ser denominado de transparência.

A responsabilidade da fiscalização estatal nas escolas fica a cargo do diretor, eleito por

votos da comunidade escolar e nomeado pelo Governador do Estado. Sob o diretor, recai a

responsabilidade de gerir a Coordenação Pedagógica, Caixa Escolar e suas fontes de recursos.

De acordo com Silva (2018, p.32), fica visível que há, notadamente “uma concentração de

poder  nas  mãos  do  Gestor  Escolar  por  ser  o  Presidente  da  Caixa  Escolar  e  também do

Colegiado”, o que corrobora com o estabelecimento de uma burocracia. 
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Porém, cabe-nos fazer uma observação apoiado em Bergue (2014, p. 61), quando, este

menciona que “A organização burocrática se destaca pela formalidade, pela padronização de

procedimentos,  pela  divisão  do  trabalho,  pela  hierarquia,  entre  outros  atributos  que  são

bastante caros à Administração Pública”. 

Então, evidencia-se que a atividade dentro do processo de escolha do Gestor Escolar,

definido como sendo uma atividade democrática, nada mais é do que o estabelecimento de

uma organização hierarquicamente comprometida com a fixação de uma estrutura de poder

que se entrelaça entre Secretaria de Estado de Educação, superintendências e escolas públicas,

cujo objetivo final é definir  “democraticamente” as políticas  financeiras  e pedagógicas de

cada unidade estudantil. Então, quando se fala de recursos destinados à instituição de ensino,

quem define onde e para o quê estes serão aplicados é o estado, e não a escola. 

Já as licitações são a forma pela qual as compras pelos entes públicos se realizam. São

as  leis  que  delimitam  como  as  aquisições  com verba  pública  podem ser  feitas,  sendo  a

principal  lei  sobre  o  assunto  a  8.666/93,  que  regulamenta  o  artigo  37,  inciso  XXI  da

Constituição.  A referida lei estabelece normas gerais sobre licitação e contratos na União,

Estados e Municípios e garante que as aquisições sejam vantajosas para o estado e isonômicas

para os fornecedores. 

É importante ainda mencionar que, dentro da esfera social,  os processos licitatórios

são poderosos agentes de transformação. Discorrendo a esse respeito, Acocella (2013, p. 18)

afirma que  “a função de incentivo da licitação manifesta-se, também, por meio do fomento

indireto  a  determinadas  atividades  e  setores  econômicos  considerados  estratégicos  para  o

desenvolvimento  do país”.   Nesse sentido,  vê-se que os  recursos oriundos do estado têm

finalidades  bem  definidas  quanto  a  sua  utilização,  além  de  atender  o  desenvolvimento

educacional. 

As licitações também se enquadram no processo de desenvolvimento social, quando os

recursos  são  repartidos  através  das  licitações  a  pequenas  e  médias  empresas,  além  de

beneficiar os agricultores familiares. Mesmo entendendo a importância das normas, não se

pode deixar de ater-se à burocratização do processo a partir da lei supra citada. Essa lei é

motivo  de  debates  e  trabalhos  de  vários  autores  como Acocella  (2013),  Queiroz  (2009),

Silveira  (2009)  e  Oliveira  (2010);  todos  eles  analisam  a  importância  jurídica  e  sua

funcionalidade nos processos licitatórios. 

Ademais, essa lei chegou na esteira da modernização da gestão política-administrativa

do país na década de 90, decorrente da vigência da Constituição de 1988, principalmente pelo
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previsto  no  art.  37,  inciso  XXI,  e  seus  princípios  como,  legalidade,  impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. 

Alguns estudiosos organizam as interpretações acerca da burocratização do processo

de licitação  como uma intervenção direta  e  indireta  do estado.  Acocella  e  Rangel  (2013,

p.274) pensando de uma outra forma, emitem uma opinião bastante reflexiva, dizendo que

“[...] isso acaba por resultar, sobretudo pela ausência de racionalidade de determinada política

regulatória, na impossibilidade de alcance dos objetivos a princípio pretendidos”. 

Assim, a Caixa Escolar, ao servir de esteio para o desenvolvimento da Gestão Escolar

como um todo, tem suas ações reduzidas devido às atividades regulatórias do estado. 

Por outro lado, o Tribunal de Contas da União afirma que 

Licitação  é  procedimento  administrativo  formal  em que  a  Administração
Pública convoca, por meio de condições estabelecidas em ato próprio (edital
ou  convite),  empresas  interessadas  na  apresentação  de  propostas  para  o
oferecimento de bens e serviços. (BRASIL, 2010, p 19).

Assim, as normas para se participar de uma concorrência pública são regidas pela lei

8.666/93 que regulamenta o art.37, XXI, da Constituição Federal, que garante que o processo

seja igualitário e vantajoso. (BRASIL, 2010). 

3.2 A Comissão de Licitação e o Processo Licitatório

Em continuidade,  há  de  se  salientar  que  a  função  que  a  escola  exerce  dentro  da

sociedade é destacável em vários aspectos, mas a atribuição maior é formar indivíduos para o

mundo futuro, ou seja, buscar que o aluno desenvolva habilidades, como pensamento crítico,

resoluções  de  problemas  e  adaptar-se  às  transformações  que  o  mundo  os  impõe.  Neste

sentido,  observa-se  que  o  Estado,  apesar  de  todas  as  retóricas  contrárias,  busca  adotar

métodos  de  ensino  mais  colaborativos  e  práticos  em  oposição  aos  tradicionais.  Esta

modernização nas abordagens pedagógicas, cada vez mais debatida nas instituições de ensino,

é  um importante  passo para que  as  intuições  públicas  possam oferecer  qualidade  em seu

ensino e maior competitividade de seus alunos. Porém, alguns fatores podem desestabilizar a

potencialização das atividades pedagógicas.  Acocella e Rangel (2013, p. 272) são enfáticos

em afirmar que o modelo adotado de relação entre o Estado e o privado foram se alterando na

medida em que “o mundo globalizado foi alterando as formas de relação, o Estado torna-se
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menos  policialesco  e  rigoroso  para  um  e  Estado  mais  normativo  e  regulador”.  Quando

Acocella  e  Rangel  (2013)  fazem  referência  ao  Estado  normativo,  não  há  de  deixar  de

considerar  que  a  estrutura  da  Caixa  Escolar  está  à  mercê  desse  processo  regulador,

principalmente no âmbito dos processos licitatórios,  que sofre uma rígida interferência via

leis, normas e decretos. 

A função da comissão de licitação, de acordo com Queiroz (2009, p. 4) é “garantir a

isonomia na atuação administrativa e obter a proposta mais vantajosa para o cumprimento do

interesse  público”.  Além  dessas  atribuições,  cabe  à  comissão  preparar  todo  o  processo

burocrático para colocar em prática o certame. 

A primeira etapa da licitação consiste na publicação, com antecedência, dos
resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos
e dos leilões. O edital contém descrições importantes para a análise do objeto
de licitação, como: a modalidade; o regime de execução e o tipo de licitação;
prazo e condições para assinatura e execução do contrato; condições para
participação  na  licitação;  critérios  para  julgamento  das  propostas.  A
concretização de uma boa compra ou a execução de obras e prestações de
serviços,  atendendo  aos  padrões  desejados  pela  administração  pública
depende, em grande parte, da correta elaboração legal e definição precisa das
especificações  dos  objetos  a  serem  licitados  constantes  no  edital.  São
modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, concurso,
leilão e pregão (presencial ou eletrônico). (SILVEIRA, 2009, p. 5).

Assim,  vemos  que  existe  uma  preocupação  em  garantir  a  lisura  do  processo,

perceptível na burocratização das contratações. Porém, no que se trata de proteger o erário

público, a próprias leis são intransigentes em determinados assuntos, como, por exemplo, a

qualidade do produto, neste caso, Souza (2015, p. 12) menciona que a “função de atender a

regra geral de se comprar pelo menor preço, os órgãos públicos acabam por adquirir materiais

de baixa qualidade”.  

A  importância  da  afirmação  de  Souza,  está  no  fato  do  paradoxo  criado  pela  lei

8.666/93 em seu artigo 3º, onde menciona a “seleção da proposta mais vantajosa”. (BRASIL,

1993). Ora, há de se pensar que em grande parte, produtos ou serviços economicamente mais

vantajosos nem sempre têm qualidade, o que em síntese traz desvantagens ao erário, pois a

reposição ocorre de maneira constante. 

Apesar da natureza da lei ser de atuação em todas as esferas do poder, a lei de licitação

mostra-se  imprópria  para  atender  as  escolas  públicas,  pois,  além  de  ser  um  ambiente

estratégico  para  o  desenvolvimento  educacional,  social  e  emocional  dos  estudantes,  é  o
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grande transformador da sociedade, necessitando, assim, de ações diferenciadoras por parte

do  Estado.  Mais  ainda,  as  Comissões  de  Licitações,  são  formadas  em  sua  maioria  por

professores da unidade, voluntários e leigos no assunto, dessa forma, o processo licitatório é

conduzido majoritariamente por professores que foram poucos capacitados para atender uma

área tão especial quanto é o das licitações. São contrapontos, que o sistema público de ensino

deve rever em busca de um processo de atendimento ao aluno mais moderno. 

Entretanto,  a  escola,  por  outro  lado,  não  tem  outra  opção  para  promover  seus

processos,  pois  o  Estado  não  reconhece  que  algumas  responsabilidades  devem  ser

compartilhadas em prol do ensino público. O processo de licitação não é uma ação simples,

demanda conhecimento técnico, tempo e seriedade nas deliberações, Camargo (2020, p. 20)

corroborar com Silveira (2009, p. 5) ao descrever que o processo de licitação passa por duas

fases, a interna e a externa, sendo elas:

A) A fase interna deve atender aos seguintes requisitos:

1-Projeto básico aprovado e disponível; 

2-Orçamento detalhado em planilhas, com todos os custos unitários; 

3-Previsão de recursos orçamentários;

4-Escolha da modalidade e do tipo da licitação; 

5-Designação da comissão da licitação, do leiloeiro ou oficial ou do responsável pelo

convite; 

6-Verificar se o produto está contemplado no PPA, se for o caso; 

7-Elaboração da minuta do edital; 

8-Análise e aprovação de assessoria jurídica.

B) A fase externa começa com a publicação do edital  ou da carta convite  da

licitação, essa fase é composta pelos seguintes procedimentos: 

1-Publicação do aviso do edital ou da carta convite; 

2-Direito a impugnação do processo licitatório, se for o caso; 

3-Habilitação dos licitantes, quando for o caso; 

4-Julgamento da comissão da licitação;

5-Homologação Adjudicação.
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Além dessas formalidades citadas, o processo carece de prazos que são exigidos pela

lei  8.666/93,  Capitulo  V,  Dos Recursos  Administrativos,  art.  109,  parágrafos  e  incisos,  e

Capítulo VI, Das Disposições Finais e Transitórias,  art.  110 e parágrafo único.  (BRASIL,

1993). Todo esse aparato visa garantir isonomia dentro do processo resguardando os direitos e

deveres dos envolvido. 

Portanto,  é  mais  do que normal,  pelo  senso comum, averiguar  que as  propostas  a

serem analisadas  tenham como responsáveis  pessoas  qualificadas  e  aptas  a  exercerem as

funções nas Comissões de Licitações,  o que invariavelmente ocorre dentro de uma escola

pública, pois como já anteriormente mencionado, são com profissionais sem conhecimento

aprofundado do processo que são colocadas as responsabilidades de trabalhar na gestão de

contratação de serviços e bens. 

3.3 Burocracia e fraudes no processo licitatório

Reconhecer quais são as funções de determinadas leis vai muito além do que ler e

interpretar  o  texto  legal,  eis  que  carecem  de  estudo  da  aplicação  prática,  bem  como

reconhecer  quais  seriam  sua  abrangência.  No  caso  em  tela,  ainda  mais  importante  é

determinar quais seriam as pessoas habilitadas a fazer com sejam cumpridas.

Nesse  sentido,  democracia  e  burocracia  passaram  a  ser  debatidas  como  sendo

elemento  paralelo  ao  desenvolvimento  do  Estado.   Assim,  é  importante  ressaltar  que

mencionar democracia conduz à participação em todos sentidos dos serviços oferecidos pelo

Estado,  isso  significa  dizer  que  a  modernização  do  Estado,  através  da  dinamização  dos

processos de contratações, passa também pela descomplicação do sistema.

Nesse sentido, Assis (2015, p. 14) diz que “o Governo vem se movimentando na busca

de inovações visando a modernização das compras públicas, de modo a inserir nesse contexto

maneiras mais flexíveis e eficientes de contratação para a administração, sem desconsiderar a

necessidade de controle da corrupção”. A ideia é que, ao oferecer qualidade na prestação de

serviço à sociedade, também seja necessário que dentro do processo de modernização seja

criada normas e leis protetoras do erário contra as fraudes. 

Assis, menciona ainda:

Nesse sentido, a Lei no 8.666/93 - Lei Nacional de Licitações vem sendo
rotineiramente questionada por sua rigidez, de forma que ao longo de sua
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vigência foi  emendada e modificada por várias outras leis e decretos que
tentaram romper com seus parâmetros legalistas e ineficientes, que em quase
nada  atendiam  ao  interesse  público  e  resguardavam  a  integridade  dos
recursos. (ASSIS, 2015, p. 15).

Como exposto, as licitações são práticas adotadas com o objetivo de garantir acesso a

todos em igualdade de competição, acesso ao fornecimento de produtos e serviços a serem

prestados,  garantido  que o vencedor ofereça o menor preço.  Portanto,  as necessidades  do

Estado são sanadas na medida em que as relações com a instituições particulares sejam de

certa forma honestas entre si. Entretanto, sob uma ótica macroeconômica, as relações entre o

público e privado, tende a se tornar espúrias, graças a necessidade de se colocar “as mãos”

nos processos licitatórios. 

Diante disso, o dilema que se coloca é como garantir dentro dos atos de contratação,

lisura em todo o seu processo,  considerando que as fraudes  se  transubstanciam de várias

formas,  como,  manipulações,  conluio  ou  corrupção  no  processo  de  aquisição  de  bens  e

serviços, além de superfaturamentos, direcionamentos de contratos e suborno de funcionários.

Mas, o que seriam fraudes? 

De acordo com Mondo,

A fraude em licitação está prevista como conduta criminal no art. 90 da Lei
nº 8.666/93 e é descrita como o ato de “frustrar  ou de fraudar,  mediante
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do
procedimento licitatório,  com o intuito  de obter,  para  si  ou para  outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação”. Vale destacar
que,  no  entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU),  “a
configuração da fraude à licitação não está associada ao seu resultado, ou
seja,  ao sucesso da empreitada” (Acórdão 48/2014 - Plenário),  ou seja, a
fraude ocorre independentemente de o fraudador vencer a licitação e causar
prejuízo aos cofres públicos. (MONDO, 2017, p. 6) 

Por outro lado, de acordo com de Melo (2013, p. 25-26), as fraudes que são cometidas

no Brasil têm seu foco em oito pontos:

a) Fraudes devido ao direcionamento em licitação

b) Fraudes na divulgação do procedimento licitatório

c) Fraudes na documentação apresentada pelos licitantes

d) Fraudes no procedimento da licitação

e) Fraudes em função da constituição de cartéis

f) Fraudes devido à superestimativa/sobrepreço/superfaturamento

g) Fraudes nas situações de dispensa
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h) Fraudes nas situações de inexigibilidade

Ainda,  carregando  o  tema  sobre  fraudes  no  processo  licitatório,  a  base  de

entendimento é que as regras do jogo só podem ser mudadas caso haja ação direta de um

sujeito ou mais, com o intuito de beneficiar alguém.

Nesse sentido, fraude e corrupção caminham juntas, nas palavras de Dourado (2021, p.

45) “A fraude é uma ação racional compreensiva dotada de sujeito, portanto, se distancia da

ideia de erro”.  

Percebe-se que um processo licitatório pode ser “vazado” de diferentes formas e com

diferentes  atores.  Observando  por  esse  ângulo,  é  possível  concordar  que  a  lei  8.666/93

controla, mas não protege os processos de licitação contra fraudes e ações de corruptos. 

Dourado (2021, p.  56) afirma ainda que “A Lei  de Licitações  é como um canhão

atirando contra a névoa, pois o grande volume de fraudes na alocação de recursos continua

seu fluxo operacional às margens do texto da lei”. 

O site Transparência Brasil, publicou um artigo intitulado, “Métodos de Detecção de

Fraude e Corrupção em Contratações Públicas” de Bianca Vaz Mondo, onde ela menciona

que  as  Fraudes  tem  um  objetivo  “frustrar  o  caráter  competitivo”,  o  que  viola  todas  as

intenções da Lei de Licitação em dar equidade e lisura no processo. (MONDO, 2017, p. 6).

Nas pesquisas elaboradas por Melo (2013, pag.18), ao extrair dados importante entre

os anos de 2008 à 2011, do portal  de compras do governo federal (COMPRASNET) nos

forneceu uma fotografia importante sobre as modalidades de licitação dentro da união, neste

caso, pode-se observar que as modalidades de licitação preferidas de acordo com o gráfico 1

são 37,88% dispensa e inexigibilidades, 31,39% para pregão e 28,25% para concorrência.

Figura 3: Percentual de volume de licitado por modalidade

Fonte: Melo, 2013, p. 22.
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Melo  (2013  p.  25-26)  menciona  que  o  processo  na  modalidade  de  dispensa  o

enquadramento  propositalmente  incorreto  da  contratação  em  um  dos  casos  de  dispensa

previstos no Art. 24 da Lei nº 8.666/1993, como o chamado “fracionamento de despesa”,

dessa forma, um valor X, no qual deveria passar por licitação é fracionado até o limite de

dispensa; já a inexigibilidade, Melo diz, ainda, que: 

de forma semelhante às fraudes nas situações de dispensa, são exemplos o
enquadramento propositalmente incorreto da contratação em um dos casos
de inexigibilidade previstos no Art. 25 da Lei nº 8.666/1993, a contratação
por inexigibilidade em situação passível de competição entre licitantes [...].
(MELO, 2013 p. 26).

Dessa forma, a participação tanto de agentes públicos quanto privados no processo de

fraude é ativo. Assim, os princípios que regem a Administração Pública, como legalidade,

impessoalidade,  moralidade  e  publicidade  são  deixados  de  lado  quando  os  interesses

particulares se colocam à frente do coletivo. Logo, a lei nº 8.666/93, tem um importante papel

na proteção dos interesses da sociedade, mesmo que burocratizando o sistema. 

De acordo  com Melo  (2013,  p.  29),  isso  seria  o  cenário  de  violação  de  todas  as

intenções da Lei de Licitação em dar equidade, onde menciona que “metade das empresas

entrevistadas que participaram de licitação pública afirmaram já terem sido solicitadas a pagar

propinas, sendo que a pesquisa ainda informa que a esfera estadual é a mais problemática

nesse âmbito”.

Vejamos as ilustrações abaixo do cenário:

Gráfico 1: Corrupção em Licitações Públicas no Brasil

Fonte: Melo, 2013, p. 29.
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Resta claro que a corrupção estabelecida dentro do sistema público, que visa fraudar

as licitações, fica na ordem de 48% das empresas que participam das licitações e, mais grave

ainda, de acordo com Melo (2013), há a solicitação de propinas parte do agente público para a

iniciativa privada. 

Assim sendo, é perceptível que as solicitações tem ordem e direcionamento, podendo

a prática ocorrer Empresa/Estado ou Estado/Empresa. 

A lei nº 8.666/93, nos seus artigos 89 a 99, apesar de tipificar crimes e estabelecer

penas,  verifica-se que  as  fraudes  ainda ocorrem as  margens  da lei  em sua forma “pura”,

entretanto, alguns autores sugerem ações de prevenção organizadas pelas instituições públicas

como ferramenta para minimizar as ações criminosas. 

De acordo com Fortunato (2018, p. 12) “A base para prevenção são gestão íntegra e

ética,  os  controles  preventivos  e  a  transparência, consiste  na  orientação  dos  servidores  a

respeito  do  correto  funcionamento  da  Administração  através  da publicação  de  cartilhas,

ministração de cursos [...]”.

Nesse mesmo sentido, não se pode omitir a necessidade de um acolhimento maior do

Ministério Público em favor da transparência no setor público, através da criação de cartilhas

de como investigar e prevenir fraudes. O Ministério Público de Minas Gerais, por exemplo,

com diversos Centros de Apoio, inclusive Centro de Apoio Operacional das Promotorias de

Justiça de Defesa do Patrimônio Público (CAOPP), que investe em ações contra fraudes em

licitações podendo as denúncias serem feitas por qualquer cidadão independente da presença

de  um advogado,  elaborou  uma  lista  de  procedimento  que  visem  a  identificar  possíveis

fraudes:

01 - Analisar cabeçalhos, endereçamento, número de fax ou e-mail iguais
entre concorrentes.
02  -  Conferir  autenticidade  dos  registros  de  cartório.  O documento  deve
indicar o endereço na internet para verificação da autenticidade dos selos,
carimbos, procurações.
03 -  Verificar  formulários  ou papéis  timbrados similares  ou com mesmo
padrão de apresentação. No caso de obras e serviços de engenharia, avaliar
registro no Conselho (consulta pública no site do CREA ou circularização a
outros Conselhos Profissionais).
04  -  Avaliar  se  há  erros/tipos/formatos  semelhantes  nos  documentos  de
empresas diferentes.
05  -  Avaliar  relacionamentos  entre  licitantes,  verificando:  endereços,
telefones,  e-mails,  quadro  societário  (disponível  na  consulta  ao CNPJ na
Receita  Federal  ou  em outros  portais  da  internet),  responsáveis  técnicos,
representantes e procuradores em comum; responsáveis técnicos podem ser



27

consultados no site da entidade de classe como CREA ou CAU; vínculos em
redes sociais como o Facebook.
06 - Avaliar envelopes com carimbos postais ou marcas de registo postal
semelhantes.
07 - Analisar participação de ME ou EPP com faturamento do ano anterior
superior ao limite e que tenha usado benefícios ilegalmente. O novo Portal
da  Transparência  do  Governo  Federal
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/) tem uma ferramenta de busca que
apresenta todas as ocorrências de um nome nas diversas bases (contratos,
servidores, beneficiários etc.).
08 - Uma busca no Google pode revelar contratos da empresa com órgãos de
outras  esferas  de  governo.  Exemplo  de  pesquisa:  <”  nome  ou  CNPJ  da
empresa” “ano” site: gov.br>.
09  -  Conferir  existência  formal  do  CNPJ  (acessar
www.receita.fazenda.gov.br/  >  serviços  para  a  empresa  >  cadastros  >
comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ > (acesso direto
ou com senha específica; www.sintegra.gov.br > escolher estado).
10 - Checar erros de cálculo semelhantes ou mesma proporção linear nos
preços.  Avaliar  participação,  ainda  que  indireta,  de  servidor  do
órgão/entidade contratante. Essa rotina pode ser executada cruzando dados
do  quadro  societário  e  técnico  da  empresa  licitante  com  o  quadro  de
servidores, especialmente dirigentes do órgão ou da entidade contratante.
11  -  Verificar  participação  de  Grande  ou  Média  Empresa  em  licitação
reservada a ME/EPP. Essa participação pode ser direta ou indireta, nos casos
em que a ME/EPP licitante atua apenas de fachada, sendo a grande ou a
média empresa a verdadeira fornecedora. Procedimentos que podem ajudar:
checagem do endereço e telefone da ME/EPP e conferência de quem realiza
a
entrega do produto ou executa o serviço.
12  -  Verificar  coincidência  de  marcas,  modelos,  prazos,  condições  de
fornecimento, especialmente quando não há modelo ou exigência específica
no edital. É importante ressaltar que as listas de verificação não esgotam as
possibilidades de fraudes. Elas apontam os casos mais comuns, com maior
probabilidade  de  ocorrência,  para  orientar  o  exame  dos  documentos.
Entretanto, outras situações irregulares podem ser identificadas adotando-se
abordagem similar àquela tratada nos procedimentos do checklist.
13  -  Avaliar  divergências  entre  assinaturas  nos  documentos  referentes  à
mesma pessoa. Se convite, analisar se há pelo menos três propostas válidas.
14 - Checar o descumprimento de regras do edital na fase de julgamento.
15 - Pesquisar outras licitações em que a empresa participou e comparar
documentos, especialmente atestados e propostas, para identificar indícios de
incoerência e falsidade.
16 - Avaliar mudanças expressivas no capital social da licitante, sobretudo
em  dinheiro  e  em  data  próxima  ao  certame,  o  que  pode  indicar  fraude
contábil para atender aos critérios de qualificação econômico-financeira do
edital.
17 - Consultar nos sites da Justiça Estadual e Federal os nomes da empresa,
dos  sócios  e  dos  representantes,  procurando  identificar  algum  possível
envolvimento  em  processos  judiciais  relacionados  a  irregularidades  em
licitações.
18 - Checar a Idoneidade da licitante para contratar com a Administração
Pública.  Consultar  cadastros  impeditivos  no  CEIS
(www.portaltransparencia.gov.br  >Sanções)  e  controle  de  empresas
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penalizadas  da  própria  entidade  contratante,  assim  como  registros  no
Google.
19 - Checar idoneidade das garantias. No caso de seguro-garantia, conferir
na Susep (www.susep.gov.br > serviços ao cidadão > consulta de apólice de
seguro garantia). No caso de Títulos da Dívida Pública, consultar STN sobre
fraudes potenciais, sobretudo com Títulos da Dívida Agrária (TDA) e títulos
públicos antigos (www.stn.fazenda.gov.br).
20  -  Verificar  irregularidade  nas  certidões  de  habilitação  das  licitantes,
verificando a  data  de  emissão  para  conferir  a  validade,  coerência  com o
processamento  do  certame,  sequência  temporal  entre  concorrentes,
semelhanças que possam sugerir emissão pela mesma pessoa. 
21 - Checar autenticidade nos sites emissores, conforme endereço indicado
em cada documento.
22 - Verificar compatibilidade das condições financeiras dos sócios,  com
pesquisas  na  internet,  Facebook,  cadastros  de  benefícios  sociais  como  o
Bolsa Família, verificar condições de moradia no Google Mapas.
23 - Avaliar se licitante é do ramo de atividade compatível com o objeto,
conforme  Contrato  Social  e  cadastro  CNPJ  na  Receita  Federal  e
SINTEGRA. Vide item 7.
24 - Verificar o representante da licitante, sobretudo se houver procuração
com  plenos  poderes,  a  fim  de  identificar  possível  coincidência  de
representantes ou sócio Laranja.
25  -  Consultar  na  internet  os  nomes  da  empresa,  dos  sócios  e  dos
representantes, procurando.
26  -  Identificar  algum  possível  envolvimento  em  operações  policiais,
penalidades, relacionamento com outras empresas e servidores públicos.
27 - Avaliar demonstrações contábeis, especialmente o Balanço Patrimonial,
Demonstração do Resultado do Exercício e lançamentos no Livro Diário (se
disponível), para verificar compatibilidade com o porte da empresa, ramo de
atividade e atestados.
28 - Avaliar mudanças no objeto social da empresa, procurando identificar
incoerências com os atestados apresentados (MONDO, 2017, p. 73).

Tais apontamentos, de certa forma, fomenta uma preocupação sobre a proteção aos

recursos destinados pela União, Estados e Municípios, pois, só há necessidade de uma lista de

procedimentos de tamanha magnitude, devido ao número incalculável de oportunidades para

se fraudar os processos.

2.4 – Dados sobre corrupção e fraudes nas organizações públicas brasileira

De um modo  geral,  as  organizações  públicas  no  Brasil  são  alvo  de  corrupções  e

fraudes, dessa forma, o Programa Nacional de Prevenção à Corrupção - PNPC, criado pelo

Tribunal de Contas da União e Controladoria Geral da União, em 2021, trouxe alguns dados

sobre a corrupção e fraudes nas três esferas de poder, União Estado e Municípios. 
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Os dados são importantes no que tange as áreas de maior suscetibilidade na ação de

fraudadores  e  corruptores.  Assim,  pode-se  fazer  um  quadro  sobre  onde  os  ataques  são

maiores. 

Analisemos, então:

Gráfico 2: Exposição a fraude e corrupção das organizações públicas do Brasil

Fonte: SECOM/TCU, 2021.

Gráfico 3: Exposição a fraude e corrupção das organizações públicas do Brasil

Fonte: SECOM/TCU, 2021.

Pelos dados acima, verifica-se a variação dos níveis de corrupção e fraudes em 8.389

instituições públicas no Brasil, com participação voluntária. A pesquisa demonstrou que desse
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total, somente 1,62% são considerados dentro dos limites aceitáveis e 74,96% estão com uma

taxa muito alta de atividades fraudulentas associadas com corrupção.  Quando a pesquisa dilui

em  instituições  da  União,  Estados  e  Municípios  fica  claro  que  os  ataques  são  mais

corriqueiros no âmbito municipal, senão vejamos:

Organizações Federais:

4% - Níveis aceitáveis

18%- Nível alto 

20% - Nível muito alto

58% - Nível médio

Organizações Estaduais 

7% - Níveis aceitáveis

18%- Nível alto 

37% - Nível muito alto

38% - Nível médio

Organizações Municipais

0% - Níveis aceitáveis

4% - Nível alto

7% - Nível médio

88% - Nível muito alto

Então, pode-se conceber a ideia de que os municípios são mais suscetíveis à corrupção

do que Estados e União. Dessa forma, torna-se real a perspectiva de que escolas municipais e

estaduais  são  instituições  vulneráveis,  sendo  necessário  que  se  crie  programas  de  defesa

contra as ações fraudulentas no âmbito das escolas. 

Ainda  dentro  do  Estudo  do  PNPC,  foram  pesquisadas  as  boas  práticas  que  são

realizadas para enfrentamento as fraudes e corrupções nas instituições tanto brasileiras como

estrangeiras, observando prevenção, detecção, investigação, correção e monitoramento, e nos

Estados e Municípios  foram ainda avaliados os mecanismos de transparência e participação

social.
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Gráfico 4: Suscetibilidade a fraude e corrupção no Brasil por mecanismo de enfrentamento

Fonte: SECOM/TCU, 2021.

Constata-se, portanto, que de acordo com artigo SECOM/TCU, de 08 de dezembro de

2021, os números da pesquisa acima indicam que:

•  87%  das  organizações  apresentaram  nível  inicial  ou  básico  de  adoção  de  boas

práticas de prevenção à corrupção.

•  90%  das  organizações  apresentaram  nível  inicial  ou  básico  de  adoção  de  boas

práticas de detecção. 

•  92%  das  organizações  apresentaram  nível  inicial  ou  básico  de  adoção  de  boas

práticas para investigar.

Resta evidente,  assim, que as intuições  brasileiras  não contam com programas que

sejam colocados em prática na defesa de suas instituições, sendo, por fim, alvo fácil.

3.4 Análise de Resultados

Com  base  no  que  fora  bibliograficamente  levantado  e  pelo  método  dedutivo

empregado,  vislumbrou-se  a  possibilidade  de  propor  uma intervenção  que  vise  promover

segurança e efetividade aos processos licitatórios, especialmente em uma escola estadual. 

Capacitar  a  comunidade  escolar  envolvida  nos  processos  licitatórios  e  empenhar

trabalhos de fiscalização podem ser efetivos na prevenção às fraudes e, ainda, desenvolver o

processo licitatório com maior celeridade e eficiência.

A presente proposta tem como objetivo criar um grupo de trabalho especializado no

combate a fraudes nos processos licitatórios no âmbito da Escola Estadual Mestre Cornélio,

da  cidade  de  Capim  Branco/MG.  Para  isto  ocorrer,  a  participação  da  Direção  da  Caixa
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Escolar,  Comissão de Licitação  e  professores  voluntários  será de  extrema importância  na

formação de um “Comitê de Combate a Fraudes e Corrupção na Caixa Escolar”. 

Com esta fase concluída, que é arregimentar o grupo de trabalho, os módulos coletivos

serão utilizados para capacitá-los a compreender  como identificar  as diferentes  formas de

fraudes. Desta forma, espera-se que a partir da “Comitê de Combate a Fraudes e Corrupção na

Caixa Escolar”, partindo do pressuposto que será trabalhado com os participantes formas de

prevenção, detecção, investigação, correção e monitoramento, crie-se um escudo protetor ao

erário  público,  bem como os  Gestores  e  a  Comissão  de  licitação.  Este  Comitê,  após  ser

capacitado terá as seguintes funções de acompanhamento da Caixa Escolar e da Comissão de

Licitação.

A proposta de intervenção é organizada da seguinte forma:

Quadro 1: Proposta de intervenção

Etapa 1 - Estruturação Etapa 2 – Formação

Etapa 3 – Atuação nas

fases do processo

licitatório

Criação do Comitê de 

Combate a Fraudes e 

Corrupção na Caixa Escolar

Capacitação sobre fraudes.

1- Chegada dos Termos

de Compromissos

2- Checagem dos 

Editais

3- Acompanhamento do

envio das cartas convites ou 

outra modalidade

4- Chegada dos Termos

de Compromissos

Participação da Direção, 

Comissão de Licitação e 

professores voluntários.

Capacitação sobre 

prevenção, detecção, 

investigação, correção e 

monitoramento

5- Checagem dos 

Editais

6- Acompanhamento do

envio das cartas convites ou 

outra modalidade

7- Acompanhamento do
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recebimento dos envelopes e

catalogação

8- Participação da 

abertura e acompanhamento 

do Checklist de documentos

9- Verificação da 

idoneidade das propostas e 

das empresas

A partir de então, espera-se que sejam detectadas possíveis ocorrências fraudulentas,

que garantam a isonomia do processo, que defenda o erário, que proteja os membros da Caixa

Escola e da Comissão de Licitação e melhore o andamento do processo licitatório.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste trabalho teve como base teve como objetivo analisar a maneira como

a estrutura burocrática criada pelo estado se consolida dentro das escolas. A premissa, então,

foi  entender  como  a  burocracia  poderia  afetar  o  desenvolvimento  educacional  do  país,

buscando observar como ela se entrelaça na morosidade das ações que devem ser tomadas

pelos gestores para cumprir desafios e alcanças as metas tão cobiçadas pelos Estados, partindo

do pressuposto que as licitações poderiam ser um dos pêndulos que equilibrasse o andamento

das  conquistas  como,  quadras,  reformas  predial,  ampliação,  fornecimento  de  uniformes,

computadores, salas de ciência, bibliotecas, auditórios, e tantas outras estruturas que fizessem

a diferença na construção intelectual dos alunos.

Neste  sentido,  a burocracia  se mostrou como entrave,  devido às idas e vindas dos

processos  licitatórios,  das  dificuldades  dos  membros  das  comissões  e  das  pressões  dos

participantes do certame. 

O trabalho apresentou uma limitação em seu desenvolvimento, vez que inicialmente

pretendia-se  realizar  uma  pesquisa  de  campo,  colhendo  relatos  dos  sujeitos  que  são

envolvidos diretamente nesses processos. A intenção era entender  as estruturas do estado,

construindo as conclusões acadêmicas também em relatos práticos. Essa pesquisa de campo

não se concretizou, mas essa impossibilidade não foi empecilho para se criar uma mentalidade

crítica sobre o processo burocrático das licitações; pelo contrário tornou-se visível o quanto a

burocracia faz parte do sistema como um todo. 

O conceito de modernização do estado pós regime Militar e o advento da Constituição

de 1988 nada mais foi do que a modernização das estruturas administrativas do estado com o

objetivo  de  adequar-se  ao  neoliberalismo.  Ainda  dentro  desta  perspectiva,  buscou-se

compreender como as fraudes são um entrave na distribuição equitativa dos recursos. Nesse

sentido, as leis, normas e regras existem para proteger os recursos públicos. 

Mondo  (2017)  nos  deixa  uma  reflexão  sobre  a  proteção  dos  recursos  que  são

destinados pela União, Estados e Municípios, para aquisição de bens e serviços, pois pontua

28 formas de se detectar fraudes nos processos licitatórios. 

Logo, na medida que o estado se adequa, as organizações  criminosas criam novas

condições para se botar as mãos a qualquer preço nestes recursos. Desta forma, não podemos

excluir a ideia de que em uma escala menor, como as Caixas Escolares são alvos fáceis de

grupos criminosos. 
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A ausência  de  uma  conclusão  mais  detalhada  do  que  ocorre  dentro  das  salas  de

licitação das escolas públicas de Minas Gerais, não deixou recursos suficientes para elaborar

uma tese em que ficasse comprovado que as escolas públicas, sofrem com ataques direto nos

processos licitatório,  mas abre um questionamento,  baseado em uma visão ampla sobre os

caminhos da corrupção no país, de que o sistema educacional é um dos alvos para atuação de

fraudadores. 

Portanto,  a  realização  do presente  trabalho  abre  margem para  a  realização  de  um

estudo mais aprofundado sobre como as fraudes no sistema de ensino público brasileiro afeta

a gestão pedagógica das escolas. 

Apesar de enxergar na lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alguns entraves, após ler

Acocella (2013), Braga (2017), Fortuna (2018) dentre outras referências, foi possível entender

que, ao contrário do que se pensava, a lei de licitação foi um avanço na questão da proteção

das licitações públicas contra fraudes, assim como seus artigos, parágrafos e incisos foram

importantes na defesa igualdade de participação, da lisura do processo e da transformação

social.  Sendo  assim,  a  percepção  errônea  sobre  a  lei  de  que  ela  fosse  um  entrave  no

andamento dos processos licitatórios, é na verdade um escudo devido ao seu caráter protetor.

Ademais,  é preciso citar, que nos trilhos da modernização, está nascendo uma nova lei,  a

14.133/21 que substituirá a 8.666/93, com o objetivo de se adequar a realidade existente.

Ao desmitificar o intuito das leis de licitação como uma máquina burocrática estatal,

definindo-a como um organismo de proteção do erário público, é preciso focar na questão do

desempenho da Gestão Pedagógica frente a burocracia licitatória. O Gestor da Caixa Escolar,

enquanto  ente  administrativo/fiscalizador  do  Estado,  submetido  ao  controle  das

Superintendência  de  Regionais  de  Ensino,  não  tem  o  poder  para  dinamizar  o  processo

licitatório e muito menos propor alteração na condução da ritualística  do processo.  Desta

forma,  cabe  ressaltar  que  a  escola  democrática  e  participativa  ainda  traz  elementos

conservadores que prejudica  a  cadeia  do ensino básico.  As próprias normas licitatórias,  a

incompreensão  da Comissão  de  Licitação  sobre  o  processo,  as  fraudes  normalizadas,  são

eventos que indiretamente atenta contra o desenvolvimento educacional dos alunos do ensino

básico e que precisam ser sanadas a partir da compreensão de que a escola carece de maior

profissionalização das atividades extra sala de aula.

Neste caso, uma das ações que seria de grande utilidade para os processos licitatórios

nas escolas públicas é a capacitação dos profissionais da Comissão de Licitação de forma

adequada,  com carga horária suficiente  para se entender  o processo como um todo e não
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somente  para presidir  a condução dos trabalhos.  Quem vivencia  o momento do processo,

entende que  a  pressão  exercida  sobre a  comissão,  extrapola  os  limites  de  ser  apenas  um

professor, cabe entender de gestão, ser conhecedor das leis e ter o domínio do processo. Cabe

ainda ressaltar,  que dentro do contexto de organização do processo de licitação,  é preciso

intensificar  as  ações  preventivas  contra  fraudes.  Como  visto  na  pesquisa,  as  instituições

públicas são alvos de fraudadores e, por isso, o trabalho para blindar as escolas públicas é

necessário e patente. 
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